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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus visando a revogação de prisão preventiva 
decretada em razão de tráfico de drogas. A prisão foi mantida 
com base na necessidade de garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta do delito e a quantidade de 
entorpecentes apreendidos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade 
e necessidade da manutenção da prisão preventiva, 
considerando a gravidade concreta do delito e a possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à gravidade concreta da conduta delitiva [212 g 
de cocaína em pó, distribuída em 158 embalagens; 20 g cocaína 
compactada (crack), fracionada em 118 embalagens; e 348 g de 
maconha, acondicionada em um total de 60 embalagens, com 
inscrições alusivas à facção criminosa "Comando Vermelho", 
além de uma arma de fogo com numeração suprimida].
4. A substituição por medidas cautelares diversas é inviável, pois 
a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
agravante.
5. Condições pessoais favoráveis do agente não impedem a 
decretação da prisão preventiva.
6. A desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à 
provável futura pena não é acolhida, pois apenas a conclusão do 
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processo revelará o regime prisional adequado.
IV. Dispositivo
7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus visando a revogação de prisão preventiva 
decretada em razão de tráfico de drogas. A prisão foi mantida 
com base na necessidade de garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta do delito e a quantidade de 
entorpecentes apreendidos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade 
e necessidade da manutenção da prisão preventiva, 
considerando a gravidade concreta do delito e a possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à gravidade concreta da conduta delitiva [212 g 
de cocaína em pó, distribuída em 158 embalagens; 20 g cocaína 
compactada (crack), fracionada em 118 embalagens; e 348 g de 
maconha, acondicionada em um total de 60 embalagens, com 
inscrições alusivas à facção criminosa "Comando Vermelho", 
além de uma arma de fogo com numeração suprimida].
4. A substituição por medidas cautelares diversas é inviável, pois 
a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
agravante.
5. Condições pessoais favoráveis do agente não impedem a 
decretação da prisão preventiva.
6. A desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à 
provável futura pena não é acolhida, pois apenas a conclusão do 
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processo revelará o regime prisional adequado.
IV. Dispositivo
7. Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).
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No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

E examinando-as, bem se verifica que estão fundamentadas em estrita 
obediência ao artigo 93, inciso IX, da Constituição da República, 
restando demonstrada a necessidade social da custódia cautelar 
diante da presença dos pressupostos ínsitos no artigo 312 do Código 
de Processo Penal, com as alterações trazidas pela Lei 12.403/2011, 
não havendo, portanto, que falar em qualquer ilegalidade no decreto 
prisional, estando devidamente motivada na garantia da ordem 
pública, tendo em vista a gravidade concreta do delito em tese 
praticado, uma vez que, a princípio, após tentativa de fuga do paciente 
e do corréu, foram apreendidos em suas posses o total de 212g 
(duzentos e doze gramas) de Cocaína em pó, distribuída em 158 
(cento e cinquenta e oito) embalagens, 20g (vinte gramas) de Cocaína 
compactada (“crack”), fracionada em 118 (cento e dezoito) 
embalagens, e, por fim, 348g (trezentos e quarenta e oito gramas) de 
Cannabis sativa L. (“maconha”), acondicionada em um total de 60 
(sessenta) embalagens, com inscrições alusivas à facção criminosa 
“Comando Vermelho”, além de uma arma de fogo com numeração 
suprimida.

Sobre o tema, vale destacar os ensinamentos de Mirabete: (...) o 
conceito de ordem pública não se limita a prevenir a reprodução dos 
fatos criminosos, mas também, a acautelar o meio social e a própria 
credibilidade da Justiça em face da gravidade do crime e sua 
repercussão. A conveniência da medida deve ser regulada pela 
sensibilidade do Juiz à reação do meio ambiente à prática delituosa.

Outrossim, a quantidade e variedade de drogas é fundamento idôneo 
para justificar a prisão preventiva, não se revelando suficientes, no 
caso concreto, a aplicação de medida cautelar diversa (artigo 319 do 
Código de Processo Penal), conforme jurisprudência pátria:[...]

Assim, considerando o mais carreado aos autos em trâmite no Juízo 
de 1º grau, e sem que se viole o espírito do legislador ao editar a Nova 
Lei nº 12.403/2011, de ser a regra maior a liberdade do autor do fato, 
não há a mesma de se sobrepor, no caso em tela, à necessidade 
social da custódia do paciente diante da presença do trinômio: 
gravidade da infração + repercussão social + periculosidade do 
agente, devendo ser salientado que o requisito previsto no artigo 313, 
inciso I , do Código de Processo Penal está preenchido, uma vez que 
o tipos penais dos artigos 33 e 35 c/c 40, inciso IV, todos da Lei 
11.343/06, imputados ao demandado, possuem pena máxima 
cominada superior a quatro anos. 

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva, 
notadamente para garantia da ordem pública, em razão da gravidade em concreto da 
conduta [212 g de cocaína em pó, distribuída em 158 embalagens; 20 g cocaína 
compactada (crack), fracionada em 118 embalagens; e 348 g de maconha, 

Documento eletrônico VDA44710486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:14
Código de Controle do Documento: 1db09488-fef5-4379-bda5-62c98b507182



acondicionada em um total de 60 embalagens, com inscrições alusivas à facção 
criminosa "Comando Vermelho", além de uma arma de fogo com numeração 
suprimida].

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

No ponto:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois foi apreendido expressiva quantidade de entorpecentes - 99,5g de 
crack, 482,1g de maconha, 334,8g de cocaína, dinheiro, petrechos de 
pesagem e embalagem de drogas.

3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
agravante. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017;

RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a 
conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 

Documento eletrônico VDA44710486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:14
Código de Controle do Documento: 1db09488-fef5-4379-bda5-62c98b507182



sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa 
linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 914.193/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0263032-0 HC 930.380 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00342139020248190000  053017452024  08027235720248190213  
342139020248190000  53017452024  8027235720248190213

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL BARBOSA MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : DANIEL BARBOSA MARQUES DA SILVA  - RJ185639
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JOSUE CONCEICAO DE MIRANDA ISIDORO (PRESO)
CORRÉU : WEVERTON KAWAN DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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